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PROJETO TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL NO SÉCULO XXI


 


José Garcez Ghirardi1


Laura Romano Campedelli2


 


 


Introdução


 


O Projeto Transparência e Cidadania Fiscal no Século XXI tem por objetivo propor reflexões acerca das condições de legitimidade das relações tributárias estabelecidas entre o Estado (Fisco-Instituição) e a Sociedade (Cidadão-Contribuinte) em um contexto de intensa transformação das atividades econômicas e das relações sociais.


As discussões propostas nesse projeto ancoram-se em duas premissas fundamentais. A primeira, de que há estreita correlação entre o modelo de Estado e o desenho de sistema tributário que o sustenta, isto é, a tributação está diretamente relacionada aos pressupostos políticos, econômicos e socais do Estado em que se insere3. Em razão disso, a compreensão da normatividade tributária requer lentes de análise mais amplas, capazes de colocar em perspectiva o conjunto das mudanças que afetam tanto os elementos constitutivos da sociedade como a forma estatal4.


Análise histórica sugere que há uma imbricação importante entre as formas de Estado e suas respectivas concepções de solidariedade (que justificam a tributação). Toma-se, por exemplo, o surgimento do Estado de bem-estar social no pós-guerra, período em que se percebe a formação de uma profunda relação de solidariedade entre os cidadãos e, principalmente, de responsabilidade com aqueles que arriscaram suas vidas para defender a nação. 


Foi no contexto do Estado de bem-estar social que se concebeu um Estado tido como responsável por suprir as necessidades de todos os cidadãos, especialmente dos mais debilitados. Tal desígnio é necessariamente realizado por intermédio dos tributos, formando-se, assim, uma estreita vinculação entre as noções de tributo e de justiça social. 


Paradoxalmente, foi justamente o sucesso do Welfare State que provocou uma espécie de “monetização” da solidariedade, fazendo com o cidadão percebesse que a partir do momento em que ele paga os seus impostos, a responsabilidade pelos problemas sociais compete exclusivamente ao Estado. Essa mudança de ethos acabou por enfraquecer as redes sociais de solidariedade que davam força ao corpo político que carregava aquela determinada noção de solidariedade que justificava uma elevada tributação. 


Soma-se a isso o contexto de aumento de contingente populacional combinado com a diminuição da capacidade de investimento do Estado percebido na década de 70, assolada por graves crises econômicas. Forma-se, a partir daqui, cenário no qual aqueles que pagam o tributo sentem que “pagam demais”, ao passo que aqueles que necessitam da assistência do Estado sentem que “recebem de menos”. 


A reconstrução do percurso histórico acima exposto sugere que a tributação se ancora e se realiza como decorrência direta do poder do Estado. Além disso, a legitimidade conferida à atividade exercida pelo Fisco decorre de uma percepção da sintonia entre a sua postura institucional na cobrança do tributo com as premissas políticas e filosóficas que sustentam aquela sociedade e aquela determinada concepção de Estado. 


É por esse motivo que, no presente projeto de pesquisa, os debates nunca perdem do horizonte a noção de que discutir tributação não é discutir uma questão contábil. Na realidade, a tributação implica a discussão do pacto social, pois é a partir dela que são distribuídos os ônus e bônus entre os cidadãos. Ela é, portanto, a questão central para a própria democracia. 


Nesse contexto, parece haver uma tendência a que o cidadão pague o tributo quando acredita que aquilo representa o seu justo dever de contribuição com o Estado e com o próximo. Por outro lado, parece haver a tendência de que o contribuinte sonegue o imposto quando o considerar abusivo, injusto ou por simplesmente não se sentir representado por aquele que lhe impõe a exação. Aqui se estabelece importante marco para compreensão da noção de cidadania fiscal. Na visão aqui proposta, vislumbra-se a cidadania fiscal como o termômetro que afere as condições legitimidade das relações tributárias estabelecidas entre Estado e sociedade. 


Uma vez adotadas essas lentes para analisar os gargalos da tributação brasileira no século XXI, é possível sugerir que grande parte dos problemas decorrem do descolamento entre, de um lado, as dinâmicas socioeconômicas e o modelo de sistema tributário configurado a partir da Constituição Federal de 1988 e, de outro, a realidade das novas formas de produção5. Esse descolamento provoca embates na relação fisco vs. contribuinte os quais, por sua vez, acentuam as cisões no pacto que confere legitimidade à tributação. 


Vale dizer, o desenho de sistema tributário brasileiro vem sendo colocado à prova na medida em que as categorias, os ritos e os procedimentos criados para a tributação de manifestações de riqueza próprias de uma economia industrial não mais se adequam às dinâmicas de desmaterialização, desintermediação e desterritorialização que marcam as relações econômicas e sociais do século XXI. 


Propõe-se, portanto, pensar o problema desde duas hipóteses. A primeira é de que o desenho do sistema tributário brasileiro precisa ser revisto em suas mais diversas nuances, pois este não atende às novas necessidades da dinâmica econômica e não é capaz de captar a riqueza gerada em um contexto desmaterializado, desintermediado e desterritorializado. A segunda é que a tentativa de impor um modelo tributário que não mais se adequa à realidade socioeconômica tende a provocar embates que aprofundam as cisões que se estabelecem nas relações entre Fisco-Instituição e Cidadão-Contribuinte e, consequentemente, impedem o pleno exercício da cidadania fiscal. 


É a partir dessa perspectiva que esse projeto de pesquisa inaugura as discussões do presente Colóquio, abrindo o debate para que os próximos 8 (oito) projetos de pesquisa demonstrem, a partir de seus objetos de pesquisa metodologicamente demarcados, de que forma é possível propor mudanças no sistema tributário brasileiro, corroborando o propósito das pesquisas do NEF/FGV comprometidas em transformar a pesquisa aplicada ao direito tributário em ferramenta de promoção do ambiente de negócios e do Estado Democrático de Direito.


 


 


 


 


 


1 Professor da FGV Direito SP.






2 Doutoranda em Direito e Desenvolvimento na FGV Direito SP. Advogada.






3 Richard Murphy oferece um histórico da influência da tributação na formação do Estado moderno, sustentando que a história da tributação está intrinsecamente ligada à história do próprio Estado: “The implication of these conclusions is that the history of tax is little less than the history of the state itself. After all, it is taxes that define in no small part what a state thinks it can do.” (MURPHY, 2015, p. 26)






4 Nas palavras de Joseph Schumpeter “The spirit of a people, its cultural level, its social structure, the deeds its policy may prepare – all this and more is written in its fiscal history, stripped of all phrases.” (SCHUMPETER, 1991, p. 101).






5 Nas palavras de Marco Aurélio Greco “Para o ordenamento funcionar plenamente, o grande desafio é identificar a correlação entre o modelo abstrato previsto na norma e a realidade à qual se pretende aplicá-lo. Ou, ao revés, identificar na realidade as qualidades que o ordenamento contempla em abstrato para fins de deflagração das respectivas consequências.” (GRECO, 2018, p.781)
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18.05.2021 - Entrevista com Fabiano Angélico7


24.05.2021 - Entrevista com José Garcez Ghirardi8;


10.06.2021 - Entrevista com Guilherme Neves9;


21.06.2021 - Entrevista com Rodrigo Spada10;


23.06.2021 - Entrevista com Mariana Pimentel11;


30.06.2021 - Entrevista com Isaías Coelho12;


21.03.2022 - Debate do texto: CASTELLS, Manuel. Ruptura13;


04.04.2022 - Debate do texto: CHESNAIS, François. A mundialização do capital14;


18.04.2022 - Debate do texto: GASSEN, Valcir. Matriz Tributária: uma perspectiva para pensar o Estado, a Constituição e a tributação no Brasil15;


02.05.2022 - Debate do texto: TAYLOR, Matthew. Decadent Developmentalism. The Political Economy of Democratic Brazil16;


23.05.2022 - Debate do texto: CHEVALLIER, Jacques. O estado pós-moderno. Belo Horizonte: Fórum, 2009. Cap. 317;
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https://www.youtube.com/watch?v=4jXLLm8wRx4&list=PLk_0Sud358uzKEA_yGZjiKdEay2yIq-u9&index=6 
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O PROJETO DE PESQUISA DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL DO SÉCULO XXI DO NEF/FGV: TRABALHOS DESENVOLVIDOS PELO GRUPO E DESAFIOS DE FUTURO


 


Lina Braga Santin Cooke20


Ligia Regini21


(Com a colaboração de todos os


pesquisadores do Grupo)


 


 


I - Uma história para registrar


 


O Núcleo de Estudos Fiscais (NEF) da FGV Direito SP, fundado em 2009, inaugurou em 2014 a linha de pesquisa “Nossa Reforma Tributária”, com o desafio de propor reformas para enfrentar as deformidades do nosso sistema. Dentro deste exercício de reformar o direito material, enfrentamos as disposições do Código Tributário Nacional (CTN), aprovado na década de 1960, conforme projeto idealizado e capitaneado por Rubens Gomes de Souza na década de 1950. Observa-se, ainda, uma curiosa intersecção entre o direito positivado no CTN e a própria doutrina, que se ateve


 às disposições do código: a maioria dos cursos de direito tributário seguem a mesma sequência do CTN. 


O CTN tem uma importância histórica muito grande, foi o instrumento que conseguiu sistematizar o nosso sistema tributário, criando regras procedimentais e institutos homogêneos para serem observados por todos os entes da nossa federação: trouxe os conceitos de tributo, competência, obrigação, fato gerador, contribuinte, responsabilidade, prescrição e decadência, suspensão e extinção do crédito tributário, dentre outros, estabelecendo nortes recepcionados pelas constituições posteriores e que nos guiam até hoje. Nos termos da Constituição Federal de 1988, o CTN, recepcionado como lei complementar, cumpre a função de estabelecer normas gerais de direito tributário. 


Dentro deste contexto, diante do desafio de propor uma reforma tributária e repensar institutos idealizados no meio do século passado, surge em 2020, o Grupo de Trabalho “GT5” do Código Tributário Nacional do Século XXI, com o objetivo de debater esses dispositivos e apresentar alternativas a partir dos princípios da simplicidade, eficiência, segurança jurídica e equidade, utilizando a experiência prática e a pesquisa empírica, da evolução jurisprudencial ao longo destes anos e, principalmente, levando-se em conta os novos aparatos tecnológicos e a realidade da economia atual22.


 


 


II - O início da trajetória e a sempre presente pesquisa empírica 


 


O mote inicial do GT5 foi a pesquisa empírica. Partindo de pesquisa anterior coordenada pelo Professor Eurico em 2008, quando a sistemática dos recursos repetitivos ainda era incipiente, em 2018 o NEF/FGV repetiu a pesquisa, evidenciando também os julgados realizados em sede de recurso repetitivo. Mediante método quantitativo de avaliação, buscamos compreender qual é o cenário de litigância judicial de cada dispositivo do CTN perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ). 


A escolha deste tribunal como fonte dos achados se justifica pela sua vocação constitucional de orientar a aplicação e uniformizar a interpretação das leis e das normas infraconstitucionais emanadas pela União Federal (CF, art. 105, III, c)23 em todo território nacional24. A metodologia utilizou como base de dados o sítio eletrônico do STJ, na área de jurisprudência manejou o campo “legislação”, com a inserção do parâmetro “CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN-66)”, seguido da inserção do artigo que se buscou analisar25 26. 


Como resultado, conseguimos identificar quais os artigos eram recorrentes causadores de litigiosidade, possibilitando uma análise qualitativa posterior a fim de identificar perante o texto do dispositivo eventual oportunidade de melhoria em sua redação. No dia 19.11.2020, realizamos o primeiro evento público para debater o tema e apresentar o resultado da pesquisa, contando com a presença do Professor Leandro Paulsen e das advogadas convidadas Karem Jureidini Dias e Maria Rita Ferragut27.


 


 


III - Os trabalhos que pautaram as atividades do grupo no ano de 2021 


 


Em 2021 formamos um grupo composto pelos seguintes pesquisadores comprometidos com o tema: Aristóteles Câmara, Caio Malpighi, Carla Novo, Diego Bomfim, Frederico Seabra, Gabriel Caldiron Rezende, Matheus Peixoto, Melina Rocha e Thiago Sorrentino. A coordenação executiva do grupo é de Lina Santin e coordenação acadêmica dos Professores Leandro Paulsen e Eurico de Santi. 


Nos primeiros encontros do grupo, buscamos as perguntas e problemas de pesquisa para início dos estudos: (a) Por que reformar o CTN?; (b) Por que precisamos de uma Lei Geral Tributária (LGT)?; (c) Quais os princípios que a LGT deve seguir?; (d) Como a LGT se alinha às propostas de reforma tributária?; e (e) Qual o conteúdo e estrutura da LGT: deve abordar Direito Tributário Material e Normas Procedimentais?


Entendemos que uma LGT é necessária para uniformizar as normas de direito tributário em todo território nacional e pelos três entes federativos distintos. Com isso em mente, concebemos a ideia de uma LGT dividida em duas partes: (1ª) Primeira Parte de “Normas Gerais Tributárias”, tratando das regras gerais para o exercício de competência tributária, excluindo definições relativas a tributos em espécie, bem como evitando a repetição de conteúdo que já consta da CF/88, mas aprofundando em alguns conceitos e critérios não regulados pela CF/88; e (2ª) Segunda Parte de “Normas Procedimentais Gerais” (ou Instrumentais), abordando as obrigações acessórias (instrumentais), dever de colaboração do particular com fisco e entre os fiscos, com a atualização de procedimentos já existentes, conforme tecnologia já disponível, bem como previsão de novos procedimentos necessários para uniformizar a atuação estatal no âmbito da fiscalização e da aplicação da lei tributária.


Dentro desta estrutura, buscando pensar no conteúdo geral desta LGT, o Prof. Paulsen destaca o art. 97, que se propõe a regular o princípio da legalidade, e questiona se devemos abrir estes conceitos, permitindo uma maior integração da lei com questões inerentes ao poder executivo, como carga tributária e dimensionamento dos tributos, bem como regular a relação entre lei e decreto, como relação de desenvolvimento e complementação. Seria razoável que legislador estabelecesse limites dando margem ao executivo fixar o valor exato da exação? Para taxas? E para os outros tributos? Em resumo, a questão colocada é: “o que lei pode delegar ao executivo e quais critérios que lei precisa estabelecer para exercício da delegação?”


Outra sugestão do Prof. Paulsen seria eliminar o capítulo da interpretação e incluir um capítulo sobre benefícios fiscais, tratando dos limites, caráter restritivo, exceções, desonerações, incentivos e demais mecanismos que buscam escapar da regra geral. Já os arts. 114 e 115 poderiam ser excluídos, pois tratam de teoria geral do direito, ou seja, é regra sem norma, estão ligados à história da busca da autonomia do direito tributário. No art. 116, parágrafo único, seria interessante estabelecer um procedimento para desconsideração das transações. 


O Prof. Paulsen entende também que o capítulo do sujeito passivo deve ser melhorado, buscando eliminar as imprecisões do texto e os problemas causados pelo artigo 166. Também é necessário separar a questão da responsabilidade tributária da responsabilidade por infrações, pois são institutos distintos. Na forma atual, o código induz erroneamente ao entendimento de que o responsável faz parte da relação jurídica, confundindo com o conceito de solidariedade. Com relação ao lançamento tributário, destaca que é preciso estipular como se formaliza o crédito, como se dá certeza e liquidez ao crédito, quando o crédito é constituído, buscando eliminar as ficções do CTN, à exemplo do lançamento por homologação, que é uma armadilha técnica. Por fim, com relação à administração tributária, destaca a evolução do tema nos últimos anos, e entende interessante buscar na LGT mecanismos de cooperação para uma relação mais equilibrada entre fisco e contribuinte, trazendo garantias para o contribuinte em torno da legalidade.


Encerrada essa primeira reflexão geral sobre a estrutura da LGT, nossos esforços voltaram-se para responder se é necessária uma lei geral tributária no Brasil e, através da pesquisa de direito comparado, buscamos exemplos de legislações adotadas por outros países. Encontramos diversos tipos de leis gerais, algumas mais genéricas, outras bastante detalhadas, algumas com teor mais procedimental e, ainda, aquelas bastante específicas com conteúdo mais próximo aos nossos regulamentos dos tributos em espécie. Observamos, ainda, que alguns países adotam uma lei geral de acordo com cada base tributária, ou seja, há um código para a tributação sobre o consumo e outro para renda.


Na América do Sul, foram analisadas as legislações tributárias dos seguintes países: Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Paraguai, Peru e Uruguai. Embora naturalmente haja diferenças na forma como os países sistematizam suas normas tributárias, foi observada uma significativa convergência em relação às matérias que são disciplinadas por meio dos seus diplomas legislativos. As leis da Argentina, Bolívia, Peru e Uruguai trazem disposições relativas a normas gerais aplicáveis a todos os tributos, não cuidam de tributos em espécie e regulamentam o processo administrativo fiscal e de cobrança do crédito tributário. Por sua vez, as legislações da Colômbia e Paraguai tratam de tributos em espécie e também regulamentam o processo administrativo fiscal e de cobrança. 


Na África, foram analisadas as legislações tributárias dos seguintes países: Argélia, Angola, Benin, Burkina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Chade, Congo, Djibouti, Guiné Equatorial, Etiópia, Gabão, Gana, Guiné, Costa do Marfim, Quênia, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Malawi, Mali, Martius, Marrocos, Moçambique, Namíbia, Nigéria, Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, Somália, África do Sul, Sudão do Sul, Sudão, Tanzânia, Togo, Tunísia, Uganda, Zâmbia e Zimbabwe. A legislação tributária da maioria desses países reflete códigos gerais incluindo elementos dos tributos em espécie e a sistematização dessas normas sob um código unificado, como é o caso da Argélia, Angola, Congo ou Guiné. Em outros países como África do Sul ou Nigéria, principalmente aqueles com influência do common law, não é possível identificar tal sistematização da legislação tributária, existindo em seu lugar atos esparsos tratando dos tributos sobre o consumo ou renda. 


Para representar o grupo de nações que adotam a common law, pesquisamos os seguintes países: Inglaterra, País de Gales, Irlanda, Canadá, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia. Observou-se que esses países não adotam um modelo de lei geral tributária e em sua maioria possuem regulamentos específicos para cada tributo, englobando conceitos gerais e mais detalhados.


Com relação à Ásia, foram analisadas as legislações tributárias dos seguintes países: China, Índia, Rússia, Coreia do Sul e Turquia. Não foram identificados códigos com normas gerais de tributação na China e Índia, mas leis distintas trazendo elementos gerais dos tributos em espécie. O sistema sul-coreano conta com diferentes leis para diferentes classificações tributárias e, em 2021, foi aprovada a Korean Tax Law Amendment, com definições gerais e melhorias na legislação. Rússia e Turquia, por sua vez, possuem códigos tributários contendo disposições gerais e específicas sobre cada tributo em espécie, e no sistema tributário turco há também legislação própria para cada tributo.


Na sequência, entendemos que a forma mais didática de dar continuidade aos estudos do grupo seria repassarmos o código tributário e seus dispositivos atuais, trazendo reflexões para o debate e eventuais propostas. Dividimos os capítulos e temas por pesquisadores e nos ocupamos em percorrê-los, ao longo de mais de 15 encontros virtuais, conforme a seguir narrado.


A primeira apresentação desta fase de estudos foi feita pelo Matheus Peixoto, sobre o tema “espécies tributárias”, abrangendo os artigos 3º, 5,º 15, 16 e 19 a 82. O pesquisador abordou a compatibilidade dos artigos às realidades atuais, enfatizando a necessidade de atualização dos conceitos constantes destes dispositivos e refletindo se seria o caso da LGT versar sobre o fato gerador, base de cálculo e hipótese de incidência de cada uma dessas espécies ou se seria mais adequado deixar que as legislações específicas de cada espécie tributária tratem destas definições. Ponderou-se, ainda, nos termos do artigo 146, inciso II da CF/88, que a LGT pode cumprir este papel de regular as limitações constitucionais ao poder de tributar ao delinear os tributos e resultando em efetiva prescrição de como devem ser28.


Com relação à parte sobre competência tributária, na apresentação feita por Melina Rocha se discutiu se as regras previstas no CTN nos artigos 6º a 8º já não seriam prerrogativas intrínsecas ao exercício da competência constitucional atribuída aos entes e, por isso, em que medida a sua regulação infraconstitucional seria necessária. Tanto a competência legislativa plena quanto a indelegabilidade e a intransferibilidade da competência por distribuição de receita parecem ser regras que decorrem da competência constitucional. Do mesmo modo, questionou-se a necessidade e em que medida o CTN deve regular a delegação de funções arrecadatórias e fiscalizatórias. Quanto às limitações do poder de tributar, foi apresentada uma comparação entre o texto do CTN e o da Constituição, em que se identificou uma sobreposição de regras idênticas que, portanto, também seriam desnecessárias no CTN. Discutiu-se que o CTN deveria detalhar os critérios para aplicação das regras constitucionais de limitação do poder de tributar ao invés de repeti-las, de modo a garantir uma maior segurança jurídica na aplicação e interpretação destas regras.


Carla Novo debateu os artigos 101 a 112 do CTN, que tratam da vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. Ao analisar os dispositivos, especialmente considerando os levantamentos prévios realizados pelo GT5 quanto à recorrência de menções desses dispositivos nos acórdãos proferidos pelo STJ, destacou a necessidade de maior clareza e delimitação do artigo 108, especialmente no que diz respeito ao seu § 1º e o emprego da analogia como ferramenta interpretativa e sua implicação como consideração econômica do direito tributário, bem como dos artigos 109 e 110, ao disporem sobre a intersecção do direito tributário com o direito privado. 


Na reunião seguinte, foram apresentadas as principais discussões que envolvem os artigos 113 a 127 do CTN. A exposição foi feita pelo Diego Bomfim e pela Carla Novo. A análise apresentada pelos pesquisadores focou principalmente na dicotomia entre “obrigação tributária” e “crédito tributário” e suas implicações práticas. Houve ainda reflexão sobre o caráter autônomo das obrigações tributárias acessórias, inclusive no que diz respeito à redação do Código quanto ao seu fato gerador, a natureza destas como autênticas obrigações (já que, a rigor, se caracterizam como deveres instrumentais), bem como com relação à necessidade de edição de lei em sentido estrito para sua instituição. 


Debateu-se também a regra contida no parágrafo único, do artigo 116, e a necessidade ou não da construção de uma norma geral antiabuso considerando as autorizações contidas na CF/88, além de eventuais critérios objetivos para fins de desconsideração de atos ou negócios jurídicos. Houve discussão também acerca da eficiência de um modelo baseado em normas antielisitivas específicas em comparação à criação de uma norma geral com o mesmo propósito. No que diz respeito às disposições gerais sobre o sujeito passivo da obrigação tributária, foram analisadas a definição de contribuinte e de responsável, tal como disposto no Código, e a necessidade de critérios claros para a atribuição de solidariedade e caracterização de interesse comum.


Coube ao Professor Paulsen fazer uma introdução aos Capítulos de Sujeito Passivo e Responsabilidade. Inicialmente, ele sugere que se coloque no novo código a possibilidade de um cadastro único e a obrigação do contribuinte de cadastrar-se. Com relação à indagação feita, quanto a dicotomia entre contribuinte de direito e contribuinte de fato na sujeição passiva, entende que é possível no caso dos tributos indiretos colocar como contribuinte o titular da capacidade contributivas, que é o consumidor, e o comerciante, aquele que exerce a atividade econômica e que destaca o imposto, como substituto tributário e cumpridor dos deveres colaborativos, deixando claro que essa tributação é exclusiva, acabando também com a tributação “por dentro” e contribuindo para a transparência do sistema.


Quanto à solidariedade, Paulsen destaca que ela se aplica apenas na hipótese de “co-contribuintes”, ou seja, somente quando há mais de um contribuinte obrigado. Já com relação à responsabilidade, entende necessário destacar seu caráter subsidiário. Reforça que sucessão tributária não deveria ser tratada dentro do capítulo de responsabilidade e que responsabilidade por infrações deveria ser tratada junto aos ilícitos, também em outro capítulo. Destaca que o fato de ser Grupo Econômico não configura solidariedade e tampouco responsabilidade. 


Em complementação à abertura do tema feita pelo Prof. Paulsen, a apresentação de Lina percorreu os artigos dos capítulos de Sujeito Passivo e Responsabilidade do CTN, com ênfase especial para os seguintes dispositivos: (i) art. 124, inciso I, e a ausência de definição acerca dos termos “interesse comum” e “situação que constitua o fato gerador”, (ii) art. 124, inciso II e os limites deveras desrespeitados de criação de novas hipóteses de solidariedade sem observância dos requisitos exigidos pelo art. 128; (iii) art. 125 e sua conveniência mediante a simples repetição de institutos do direito civil; (iv) art. 127 e a necessidade de definição do local do estabelecimento diante da economia digital, bem como eventual necessidade de estabelecer a ordinariedade do domicílio eletrônico e atrelar o CPF e o CNPJ ao domicílio eletrônico. 


Quanto à responsabilidade tributária, continuidade da apresentação de Lina, o art. 128 causou grandes reflexões do grupo, que entendeu necessário definir melhor o dever de colaboração, relacionado aos deveres instrumentais, estabelecendo limites mais claros para o legislador ordinário. Quanto ao art. 132, Lina destacou a necessidade de atualizar os dispositivos que não abrangem as hipóteses de transformação e cisão total ou parcial, bem como dropdown de ativos, concluindo que seria interessante convidar experts da prática societária para pensarmos juntos. Por falta de tempo hábil para o aprofundamento necessário do assunto e para não atrasar a pauta, deliberou-se que os artigos sobre responsabilidade de terceiros seriam pautados em nova oportunidade, com a participação de convidados especiais.


Em seguida, o pesquisador Frederico Seabra de Moura ficou responsável pela exposição do tema relativo ao “crédito tributário”, “lançamento” e “suspensão da exigibilidade do crédito”. De pronto, foram tratados assuntos mais gerais como as aparentes incongruências terminológicas veiculadas pelo CTN em vigor, notadamente na delimitação das noções de crédito e obrigação tributária. Debateu-se sobre a necessidade de o Código trazer conceitos tradicionalmente desenvolvidos pela doutrina e, ainda, em caso positivo, a imperiosidade de que as definições sejam revisitadas, especialmente para esclarecer que a expressão “crédito tributário” corresponde ao direito subjetivo do sujeito ativo da obrigação tributária.


Adentrando ao tema do lançamento, foram expostas as diversas formas de constituição do crédito tributário e a necessidade de se tratar, em seções distintas, de cada uma delas: lançamento como ato privativo da autoridade; constituição do crédito pelo sujeito passivo ou por terceiros; constituição do crédito pela atividade combinada entre sujeito passivo e Fazenda Pública; constituição do crédito pelo Poder Judiciário Trabalhista. No específico tema do lançamento, ganhou protagonismo os debates sobre os limites de atuação das autoridades fiscais e das próprias instâncias julgadoras, notadamente nos casos de erro na valoração jurídica dos fatos (erro de direito).


Finalizando esta apresentação, debateu-se o tema da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sem sugestões substanciais de alterações quanto às hipóteses propriamente ditas. Ganhou relevo, todavia, a discussão sobre necessidade de se criar regramentos gerais próprios detalhados de cada uma das causas suspensivas, em seções separadas, o que o Código atual faz apenas com relação à moratória e, mais timidamente, quanto ao parcelamento.


Propondo uma visão tridimensional, levando em consideração não apenas a dimensão lógico-normativa, mas também fenomênica e axiológica do Direito Tributário, Caio Malpighi se encarregou da análise do capítulo da extinção do crédito tributário. A tônica é bem ilustrada com a discussão acerca do polêmico art. 166, editado por influência da antiga Súmula 71 do STF (“Embora pago indevidamente, não cabe restituição de tributo indireto”)29, para viabilizar a restituição do indébito tributário, estabelecendo uma dicotomia entre incidência econômica e jurídica do tributo, buscando restringir o direito do contribuinte “de jure” pleitear a restituição do indébito, distanciando sobremaneira a dimensão normativa do Direito Tributário de sua dimensão econômica. 


Citando as lições de Brandão Machado, ressalta que a alteração posterior dos elementos do preço praticado entre sujeito passivo e consumidor (como e.g. a declaração de inconstitucionalidade do tributo computado no custo) não podem gerar um direito ao contribuinte “de facto” e, consequentemente, não pode prejudicar o direito do contribuinte “de jure”, já que juridicamente, pela técnica empregada pelo CTN, o contribuinte “de facto” não participou da relação jurídica que ensejou o pagamento indevido. O pesquisador sugere superar as categorias formais utilizadas no passado, para que a tributação indireta possa incidir econômica e juridicamente sobre o mesmo fato econômico, qual seja, a renda consumida, e não sobre a produção, prestação ou a venda (como ocorre atualmente), suprimindo a distinção entre o contribuinte de fato o de direito, de modo que o contribuinte seria apenas um: o consumidor.


Em seguida, o pesquisador Gabriel Caldiron analisou as questões pertinentes à exclusão do crédito tributário, trazendo reflexões sobre as disposições gerais do art. 175 e a própria terminologia de “exclusão”, frente aos seus efeitos perante o crédito tributário. Quanto às disposições acerca da anistia e da isenção, iremos ponderar sobre o alcance destas normas gerais, frente a requisitos específicos como, por exemplo, a Lei Complementar 24/1975, e, também sobre a possibilidade de conceder isenções regionais à luz da neutralidade tributária, bem como a eventual necessidade de regulamentação dos limites de concessão de programas de parcelamentos especiais. Por fim, Gabriel tratou sobre as garantias e privilégios do crédito tributário, debatendo o alcance destas regras e sua adequação frente à atual realidade jurídica.
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